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Lei que efetivou servidores em Caxias é declarada inconstitucional

O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) declarou incidentalmente a inconstitucionalidade
dos incisos II e III do artigo 1º da Lei 1.261/1993, do município de Caxias. Os referidos dispositivos instituíram
o Regime Jurídico Estatutário para os servidores públicos municipais estabilizados constitucionalmente e para
os não estabilizados.

A arguição de inconstitucionalidade foi proposta pela desembargadora Nelma Sarney, após o Serviço Autônomo
de Águas e Esgotos (SAAE) ter recorrido em apelação cível contra sentença em favor de um servidor municipal.

A magistrada afirmou a inconstitucionalidade dos dispositivos, uma vez que a Constituição Federal (ADCT, art.
19) não trouxe a possibilidade de transposição automática do regime originariamente celetista para o regime
estatutário, não existindo previsão para que os servidores estabilizados ou não estabilizados sejam
automaticamente convertidos ao regime estatutário, do qual apenas servidores efetivos aprovados em concurso
público podem fazer parte.

"Não há que se confundir dois institutos jurídicos distintos, como os da estabilidade e da efetividade, sendo que
este único só pode ser alcançado mediante submissão e aprovação em concurso público", disse.

Considera-se não estabilizado servidor que não cumpriu o prazo de cinco anos de exercício, previsto na
Constituição Federal de 1988 -, desde que a natureza das atribuições dos cargos ou funções ocupados seja
permanente, dos órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, suas autarquias, inclusive as de regime
especial e fundações públicas.

Segundo a relatora, as regras próprias do regime estatutário decorrem de lei específica e regulam a relação de
trabalho entre a Administração Pública e o indivíduo ocupante de cargo público efetivo, não havendo
transposição automática nem mesmo àqueles que cumpriram os requisitos para adquirir estabilidade. "No
inciso III do artigo 1º da Lei Municipal n° 1.261/1993, a inconstitucionalidade é ainda mais flagrante, eis que
assegura o regime jurídico estatutário a todos os servidores públicos municipais não estabilizados", ressaltou.
(Processo: 304542011).

As informações são do TJMA
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Ex-prefeito de Trizidela do Vale terá que devolver mais de R$ 1,2 milhão ao erário 

Os desembargadores da 2ª Câmara Cível do TJMA condenaram o ex-prefeito do município de Trizidela do Vale,
Jânio de Sousa Freitas, ao ressarcimento do valor de R$ 692 mil, mais multa civil no mesmo valor, ambos
acrescidos de multa e correção monetária. A condenação também inclui a suspensão dos direitos políticos do
ex-gestor durante sete anos, além da proibição de contratar com o Poder Público pelo de cinco anos.

Jânio Freitas foi acionado pelo Ministério Público Estadual (MPE), por meio de ação de improbidade
administrativa, alegando o cometimento de atos que causaram prejuízo ao erário e violação aos princípios da
Administração Pública. Segundo a ação, o ex-prefeito teve a sua prestação de contas do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Professores da Educação do município, referente ao
exercício financeiro de 2007, julgadas irregulares pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE). Processo
administrativo conduzido pelo TCE teria apurado a aquisição de material de consumo e combustível sem
realização de prévio processo licitatório.

O ex-prefeito recorreu da decisão que o condenou (da 1ª Vara da comarca de Pedreiras), pedindo a anulação da
sentença e alegando que o julgamento antecipado teria cerceado seu direito de defesa, além da inexistência de
ato de improbidade por não ter sido ele pessoalmente que dispensou o procedimento licitatório, ausentes o dolo
e má-fé.

Para o relator, desembargador Marcelo Carvalho, não houve cerceamento de defesa na medida em que o
ex-prefeito não negou os fatos, que restaram incontroversos, de forma que as provas por ele pedidas em nada
influenciariam o resultado.

Marcelo Carvalho ressaltou a vontade livre e consciente do prefeito de agir em desacordo com a lei, ao realizar
inúmeras contratações diretas de bens e serviços em valores superiores aos permitidos para dispensa de
licitação, totalizando o valor de de R$ 692.207,69, ato que violou os princípios da administração pública como
legalidade, moralidade e eficiência.

"Para que a Administração Pública possa contratar diretamente, por dispensa ou inexigibilidade de licitação,
deve observar as formalidades mínimas exigidas na Lei de Licitações, sobretudo no que se refere à motivação, o
que não foi evidenciado no presente caso", observou. (Processo: 44564/2014)

As informações são do TJMA
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Lei que efetivou servidores em Caxias é declarada inconstitucional

O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) declarou incidentalmente a inconstitucionalidade
dos incisos II e III do artigo 1º da Lei 1.261/1993, do município de Caxias. Os referidos dispositivos instituíram
o Regime Jurídico Estatutário para os servidores públicos municipais estabilizados constitucionalmente e para
os não estabilizados.

A arguição de inconstitucionalidade foi proposta pela desembargadora Nelma Sarney, após o Serviço Autônomo
de Águas e Esgotos (SAAE) ter recorrido em apelação cível contra sentença em favor de um servidor municipal.

A magistrada afirmou a inconstitucionalidade dos dispositivos, uma vez que a Constituição Federal (ADCT, art.
19) não trouxe a possibilidade de transposição automática do regime originariamente celetista para o regime
estatutário, não existindo previsão para que os servidores estabilizados ou não estabilizados sejam
automaticamente convertidos ao regime estatutário, do qual apenas servidores efetivos aprovados em concurso
público podem fazer parte.

"Não há que se confundir dois institutos jurídicos distintos, como os da estabilidade e da efetividade, sendo que
este único só pode ser alcançado mediante submissão e aprovação em concurso público", disse.

Considera-se não estabilizado servidor que não cumpriu o prazo de cinco anos de exercício, previsto na
Constituição Federal de 1988 -, desde que a natureza das atribuições dos cargos ou funções ocupados seja
permanente, dos órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, suas autarquias, inclusive as de regime
especial e fundações públicas.

Segundo a relatora, as regras próprias do regime estatutário decorrem de lei específica e regulam a relação de
trabalho entre a Administração Pública e o indivíduo ocupante de cargo público efetivo, não havendo
transposição automática nem mesmo àqueles que cumpriram os requisitos para adquirir estabilidade. "No
inciso III do artigo 1º da Lei Municipal n° 1.261/1993, a inconstitucionalidade é ainda mais flagrante, eis que
assegura o regime jurídico estatutário a todos os servidores públicos municipais não estabilizados", ressaltou.
(Processo: 304542011).
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Desembargador Jorge Rachid é o plantonista do TJMA até domingo (1º)

O desembargador Jorge Rachid responde pelo plantão do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) até domingo
(1º). Os servidores plantonistas são Alyne Cruz Lopes e José de Jesus Costa. Para acionar o serviço, basta ligar
para (98) 8815-8344.

No plantão de 2º grau são recebidas apenas demandas urgentes, nas esferas cível e criminal, incluindo pedidos
de habeas corpus, mandados de segurança, medidas cautelares (por motivo de grave risco à vida e à saúde das
pessoas), decretação de prisão provisória e outros.

Além das providências necessárias ao cumprimento de qualquer decisão determinada na ação, os servidores são
os responsáveis pelo processamento e encaminhamento dos processos ao desembargador de plantão.

HORÁRIO - Nos dias úteis, o plantão judiciário funciona entre o final do expediente do dia e o início do
expediente do dia seguinte. Aos sábados, domingos e feriados – inclusive os de ponto facultativo – entre o final
do último dia útil anterior e o início do expediente do primeiro dia útil seguinte.


